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INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos e entidades competentes, em especial a Secretaria da Fazenda, a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis, no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), para a redução da alíquota do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) da água mineral para 7% (sete por cento), com o propósito de garantir que seu tratamento tributário seja semelhante ao dos itens da cesta básica, nos termos dos §§ 5° e 6º do artigo 5° da Lei nº 6.374, de 1° de março de 1989, que dispõe sobre o ICMS.

JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, em observância ao artigo 155, § 2º, XII, ‘g’ da Constituição Federal, prescreve que somente por meio de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal é que podem ser concedidas isenções, redução da base de cálculo, devolução do tributo, concessão de créditos presumidos e quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais, dos quais resulte redução ou eliminação, direta ou indireta do ICMS.

A concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS dependerá sempre de decisão unânime dos Estados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ). Logo, inviável tal concessão somente por um Estado. Inclusive, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre este assunto, no seguinte sentido: “A concessão unilateral, por Estado-membro ou pelo Distrito Federal, de isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS, sem a prévia celebração de convênio intergovernamental, nos termos do que dispõe a LC 24/75, afronta o art. 155, § 2º, XII, g da Constituição Federal.” (ADI 1308, Relatora: Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, julgado em 12/05/2004.)
No que se refere à alteração das alíquotas do ICMS, convem ressaltar a existência de dois critérios, um para os casos referentes a operações internas e outro relativo a operações interestaduais.

Salvo na hipótese de chancela do CONFAZ, não obstante cada Estado tenha liberdade de estabelecer suas alíquotas para as operações internas, elas não poderão ser inferiores às alíquotas interestaduais, atualmente fixadas em 12%, com arrimo no artigo 155, § 2º, VI da Constituição Federal e na Resolução do Senado Federal nº 22/1989.

Quanto às operações interestaduais, a referida Resolução do Senado Federal nº 22/1989 fixa alíquotas que variam de 7% a 12%, de acordo com o Estado de origem e o de destino, sendo a menor alíquota aplicável apenas nas operações destinadas às Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e ao Estado do Espírito Santo.

Tendo em vista que a água é um elemento indispensável para a vida, denota-se inadmissível que a mineral não receba tratamento tributário similar ao dos itens da cesta básica. Não obstante a Constituição Federal autorize, em seu artigo 155, § 2º, inciso III, que o ICMS pode ter função seletiva em razão da essencialidade da mercadoria, a água mineral continua sendo fiscalmente tratada de modo equivalente a refrigerante ou energético, e não como algo essencial para o homem.

Diante das dificuldades enfrentadas pelo saneamento público brasileiro e considerando que a água de abastecimento não atende satisfatoriamente às necessidades do consumidor, a engarrada se torna item de primeira necessidade.

Além deste aspecto, é importante ressaltar que São Paulo é o Estado que mais se destacou na produção de água mineral engarrafada no ano de 2011, segundo dados do Departamento Nacional de Produção Mineral (Água Mineral, disponível em: https://sistemas.dnpm.gov.br/publicacao/mostra_imagem.asp?IDBancoArquivoArquivo=7368, acesso em: 02/05/2013). Torna-se portanto necessário que seja concedido um incentivo estatal para que este setor possa crescer e assim gerar mais renda e empregos para o Estado.

Além disso, cumpre salientar ainda que no âmbito federal foi editada a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que reduziu a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da venda de águas minerais naturais comercializadas em recipientes com capacidade nominal inferior a 10 (dez) litros ou igual ou superior a 10 (dez) litros.

Em suma, a união já adotou as providências que estavam em sua alçada para garantir que mais brasileiros possam ter acesso a água de qualidade, sendo imprescindível que agora os Estados, perante o CONFAZ, adotem as providências cabíveis a fim de que se seja reduzida a alíquota do ICMS da água mineral para 7% (sete por cento).

Sala das Sessões, em

Deputado Antonio Salim Curiati
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